
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

telefone celular,  walkman, agenda eletrônica, 

notebook,  palmtop, receptor, gravador,  telefone 

celular, máquina fotográfica,  controle de alarme 

de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, protetor auricular, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença.

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO ADMINISTRATIVO
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

A sociedade empresária Alfa S.A., concessionária de uma linha do serviço de transporte metroviário no Estado X, 
formulou, na esfera administrativa, requerimento de revisão das tarifas a fim de readequá-las aos seus custos, 
devido ao súbito e radical aumento de tributos federais (evento extraordinário e imprevisível que teria rompido o 
equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato). 
O Estado, entretanto, por meio de decisões do seu Governador, publicadas na imprensa oficial, negou o pleito da 
sociedade empresária, assim como desproveu o recurso administrativo por ela interposto, ao fundamento de que:  
 

(1) o contrato administrativo somente admite o reajuste das tarifas, uma vez por ano, com base em um índice 

oficial de inflação previamente estabelecido, o que não corresponde ao pleito formulado pela sociedade 

empresária; 

 (2) a má prestação do serviço teria inibido o aumento da demanda e, consequentemente, o aumento da receita. 
 

Em razão do segundo argumento, ainda, o Governador aplicou as penalidades de multa e suspensão temporária de 
participar em licitação e impedimento para contratar com a Administração Pública, por dois anos, na forma do 
contrato de concessão. 
Você é procurado(a), na qualidade de advogado(a), para ajuizar a medida cabível à proteção dos interesses da 
sociedade empresária, consistentes no reequilíbrio econômico financeiro do contrato e no afastamento das 
penalidades aplicadas, especialmente tendo em vista que nunca antes a sociedade empresária fora notificada a 
respeito de qualquer descumprimento contratual, e considerando, ainda, a existência de novas licitações em 
andamento. 
 

Elabore a peça adequada à proteção de todos os interesses de seu cliente, considerando, ainda, que haverá 
necessidade de produção de prova pericial para identificar o alegado desequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não será pontuada. 
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QUESTÃO 1 
 

Após regular licitação em que se sagrou vencedora, a sociedade empresária Beta celebrou contrato de prestação de 
serviços, executados de forma contínua, para o Município Z, pelo prazo de 1 (um) ano, prorrogável por iguais e 
sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses.  
Um dia antes do termo final do período originariamente contratado, o Município e a sociedade empresária tinham a 
intenção de prorrogar o contrato, mas a sociedade empresária ainda não havia apresentado os documentos 
necessários à comprovação da manutenção de suas condições de habilitação e qualificação, e os órgãos 
competentes do Município também não haviam atestado a existência de condições mais vantajosas para a realização 
da prorrogação. 
Diante dessas circunstâncias, as partes ajustaram verbalmente a continuidade na prestação de serviços, enquanto 
seriam adotadas as aludidas providências. Combinaram ainda que, quando fossem apresentados tais documentos, as 
partes formalizariam a celebração de um termo aditivo ao contrato original, com data retroativa ao termo final do 
contrato originário, de modo a estender o prazo de duração por mais um ano, a contar daquela data. Hoje, três 
meses depois, foram providenciados os documentos da sociedade empresária e dos órgãos administrativos técnicos. 
 

Considerando os fatos narrados, responda aos itens a seguir. 
 

A) Era correta a celebração de ajuste verbal para continuidade na prestação de serviços? (Valor: 0,65) 
B) É correta a assinatura de termo aditivo nos moldes pretendidos? (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

O Governador do Estado X convenceu o diretor financeiro de uma sociedade de economia mista estadual a deixar de 
registrar determinado número de ativos no seu balanço, reduzindo, artificialmente, o patrimônio da empresa. 
Somente após o lançamento de ações da empresa no mercado é que esses ativos foram registrados. Com isso, as 
ações da empresa, que foram lançadas por um preço que não correspondia ao seu real patrimônio, sofreram grande 
valorização; de outro lado, os ganhos da sociedade de economia mista com o lançamento de ações foi reduzido em 
muitos milhões de reais. 
O Ministério Público ajuizou ação de improbidade administrativa, imputando aos agentes envolvidos a prática de ato 
que causou prejuízo ao Erário. 
 

Com base no caso narrado, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir. 
 

A) O diretor financeiro da sociedade de economia mista estadual, que não é empregado público de carreira da 
empresa, pode ser incluído no polo passivo da ação de improbidade? (Valor: 0,65) 

B) A sentença que, julgando procedente o pedido contido na inicial, condenasse os réus ao ressarcimento integral 
do dano, à perda da função pública e à suspensão dos direitos políticos por dez anos, estaria correta? (Valor: 
0,60) 

 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
No edital de licitação de contrato que tem como objeto exclusivo a concessão de serviço público, consubstanciado 
na concessão de rodovia federal, o poder concedente admitiu que o concessionário se utilizasse de fontes 
alternativas de renda, por meio de exploração de placas de publicidade.  
 

Sobre o caso, responda aos itens a seguir. 
 

A) É possível que esse contrato de concessão de serviço público preveja que o concessionário obtenha receitas de 
forma alternativa às tarifas pagas pelos usuário de serviço? (Valor: 0,60) 

B) Em se admitindo, a receita obtida poderá ser integralmente revertida para o concessionário que explora a 
atividade econômica ? (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Autopista Veloz S.A, na qualidade de signatária do Contrato de Concessão de determinada rodovia situada no Estado 
Z, a fim de dar andamento às obras de duplicação da referida rodovia, solicita ao Poder Concedente a demolição da 
edificação onde funciona a Escola Estadual Professor João da Silva, localizada em terreno de titularidade do 
Município X.  
Interessado em viabilizar o inicio das referidas obras, o Governador do Estado Z autoriza a demolição do imóvel, haja 
vista entendimento exarado pela Assessoria Jurídica da Casa Civil no sentido de que a posse mansa e pacífica há mais 
de 50 (cinquenta) anos pelo Estado Z autorizaria a usucapião extraordinária do referido imóvel. 
 

Acerca da situação fática narrada acima, responda aos itens a seguir. 
 

A) Está correto o entendimento exarado pela Assessoria Jurídica ? Justifique. (Valor: 0,70) 
B) Seria possível a desapropriação do referido terreno pelo Estado Z? (Valor: 0,55) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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